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Nº 68, segunda-feira, 10 de abril de 2023ISSN 1677-7042Seção 1

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 11.486, DE 6 DE ABRIL DE 2023

Altera o Decreto nº 11.329, de 1º de janeiro de
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão,
das Funções de Confiança e das Gratificações da
Casa Civil da Presidência da República, e remaneja
e transforma cargos em comissão.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, na forma do Anexo I, da Secretaria de Gestão
e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos para a Casa
Civil da Presidência da República, os seguintes Cargos Comissionados Executivos -
CCE:

I - dois CCE 2.12;
II - três CCE 2.10; e
III - treze CCE 2.05.
Art. 2º Ficam transformados CCE, nos termos do disposto no art. 7º da Lei

nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, na forma do Anexo II.
Art. 3º O Anexo II ao Decreto nº 11.329, de 1º de janeiro de 2023, passa

a vigorar com as alterações constantes do Anexo III a este Decreto.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 6 de abril de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck
Rui Costa dos Santos

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE DA SECRETARIA
DE GESTÃO E INOVAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS

PÚBLICOS PARA A CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO DA SEGES/MGI PARA A CC-PR

. Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 2.12 3,10 2 6,20

. CCE 2.10 2,12 3 6,36

. CCE 2.05 1,00 13 13,00

. T OT A L 18 25,56

ANEXO II

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE TRANSFORMADOS
NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 7º DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. CÓ D I G O CCE-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL
(a)

SITUAÇÃO NOVA
(b)

DIFERENÇA

. (c = b - a)

. Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

. CCE 10 2,12 - - 2 4,24 2 4,24

. CCE 5 1,00 4 4,00 - - -4 -4,00

. CCE 2 0,21 1 0,21 - - -1 -0,21

. CCE 1 0,12 1 0,12 - - -1 -0,12

. T OT A L 6 4,33 2 4,24 -4 -0,09

ANEXO III
(Anexo II ao Decreto nº 11.329, de 1º de janeiro de 2023)

"a) ....................................................................................................................................
.

............................................................................................................................................
. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 1 Secretário CCE 1.17
.

............................................................................................................................................
. DIRETORIA DE APOIO ÀS RESIDÊNCIAS
OFICIAIS

1 Diretor CCE 1.15

. 1 Assessor CCE 2.14

. 3 Assessor CCE 2.13

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 3 Assessor Técnico CCE 2.12

. Coordenação 4 Coordenador CCE 1.10

. 5 Assessor Técnico CCE 2.10

. 5 Assistente CCE 2.07

. 17 Assistente Técnico CCE 2.05

. Coordenação 2 Coordenador Grupo 0003 (C)

. 3 Assistente Militar Grupo 0004 (D)

.

. SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 1 Secretário FCE 1.17

.

............................................................................................................................................

b) .................................................................................................................................
. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL
. CCE 1.18 6,41 5 32,05 5 32,05
. SUBTOTAL 1 5 32,05 5 32,05
. CCE 1.17 6,27 9 56,43 9 56,43
. CCE 1.16 5,81 11 63,91 11 63,91

Presidência da República

CASA CIVIL
CÂMARA-EXECUTIVA FEDERAL DE IDENTIFICAÇÃO DO CIDADÃO

RESOLUÇÃO Nº 11, DE 6 DE ABRIL DE 2023

Institui Grupo de Trabalho Técnico para apresentar
Minuta de alteração do Decreto nº 10.977, de 23 de
fevereiro de 2022, quanto à disposição dos campos "sexo"
e "nome social" na Carteira de Identidade Nacional.

O COORDENADOR DA CÂMARA-EXECUTIVA FEDERAL DE IDENTIFICAÇÃO DO
CIDADÃO - CEFIC, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º, §1º, inc. IV, do Regimento
Interno da CEFIC, torna público que a CÂMARA-EXECUTIVA FEDERAL DE IDENTIFICAÇÃO DO
C I DA DÃO , no exercício das competências previstas no art. 13°, do Decreto 10.900, de 17 de
dezembro de 2021, em reunião ordinária presencial realizada em 05 de abril de 2023,

CONSIDERANDO que o Decreto nº 10.900, de 17 de dezembro de 2021, estabeleceu
o Serviço de Identificação do Cidadão - SIC e a governança da identificação das pessoas naturais
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional,

CONSIDERANDO que o Decreto nº 10.977, de 23 de fevereiro de 2022,
regulamentou a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, para estabelecer novos procedimentos
e requisitos para a expedição da Carteira de Identidade Nacional - CIN - por órgãos de
identificação dos Estados e do Distrito Federal, e que o Decreto nº 11.429, de 03 de março de
2023, definiu a data de até 6 de novembro de 2023 para que tais órgãos adotem os padrões da
Carteira de Identidade estabelecidos na norma em lide,

CONSIDERANDO que o Decreto nº 8.727, de 28 de abril de 2016, dispõe sobre o uso
do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional,

CONSIDERANDO que a RESOLUÇÃO/CNCD/LGBT nº 12, de 16 de janeiro de 2015,
estabelece parâmetros para a garantia das condições de acesso e permanência de pessoas
travestis e transexuais e todas aquelas que tenham sua identidade de gênero não reconhecida
em diferentes espaços sociais - nos sistemas e instituições de ensino, formulando orientações
quanto ao reconhecimento institucional da identidade de gênero e sua operacionalização,

CONSIDERANDO que o Tema de Repercussão Geral nº 761, do Supremo Tribunal
Federal, estabelecido no julgamento do RE 670422, decide sobre a possibilidade de alteração
de gênero no assento de registro civil de transexual, mesmo sem a realização de procedimento
cirúrgico de redesignação de sexo; resolve:

Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho Técnico - GTT, com o objetivo de
apresentar Minuta de alteração do Decreto nº 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, quanto à
disposição dos campos "sexo" e "nome social" na Carteira de Identidade Nacional.

Art. 2º O GTT será composto por 6 (seis) membros, representantes dos seguintes
órgãos, indicados por seus titulares:

I - um da Casa Civil da Presidência da República;
II - um do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos;
III - um do Ministério da Justiça e Segurança Pública;
IV - um da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil;
V - um do Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania; e
VI - um do Conselho Nacional dos Diretores de Órgãos de Identificação - CONADI.
Art. 3º O GTT será coordenado pelo Secretário-Executivo da CEFIC, que poderá, por

meio de portaria da Secretaria Executiva da CEFIC, delegar a coordenação a outro membro da
CEFIC.

Art. 4º Ao final dos trabalhos o GTT deverá apresentar uma proposta de Minuta de
alteração do Decreto nº 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, bem como apresentar outras
sugestões que se revelem pertinentes.

Art. 5º O GTT terá duração de 1 (um) mês a contar da data de publicação desta
Resolução, prorrogável por igual período.

Art. 6º A participação no GTT será considerada prestação de serviço público
relevante, não remunerada.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO HELENA PONTUAL MACHADO
Secretário-Executivo Adjunto

. CCE 1.15 5,04 13 65,52 13 65,52

. CCE 1.14 4,31 6 25,86 6 25,86

. CCE 1.13 3,84 25 96,00 25 96,00

. CCE 1.10 2,12 39 82,68 39 82,68

. CCE 1.08 1,60 1 1,60 1 1,60

. CCE 1.07 1,39 16 22,24 16 22,24

. CCE 2.17 6,27 4 25,08 4 25,08

. CCE 2.16 5,81 12 69,72 12 69,72

. CCE 2.15 5,04 19 95,76 19 95,76

. CCE 2.14 4,31 9 38,79 9 38,79

. CCE 2.13 3,84 29 111,36 29 111,36

. CCE 2.12 3,10 11 34,10 13 40,30

. CCE 2.11 2,47 5 12,35 5 12,35

. CCE 2.10 2,12 34 72,08 37 78,44

. CCE 2.08 1,60 4 6,40 4 6,40

. CCE 2.07 1,39 58 80,62 58 80,62

. CCE 2.06 1,17 6 7,02 6 7,02

. CCE 2.05 1,00 40 40,00 53 53,00

. CCE 3.15 5,04 5 25,20 5 25,20

. CCE 3.14 4,31 7 30,17 7 30,17

. CCE 3.13 3,84 3 11,52 3 11,52

. CCE 3.10 2,12 6 12,72 6 12,72

. CCE 3.09 1,67 2 3,34 2 3,34

. CCE 3.07 1,39 5 6,95 5 6,95

. CCE 3.06 1,17 5 5,85 5 5,85

. CCE 3.05 1,00 6 6,00 6 6,00

. SUBTOTAL 2 390 1.109,27 408 1.134,83

. FCE 1.17 3,76 2 7,52 2 7,52

. FCE 1.15 3,03 21 63,63 21 63,63

. FCE 1.14 2,59 2 5,18 2 5,18

. FCE 1.13 2,30 22 50,60 22 50,60

. FCE 1.10 1,27 29 36,83 29 36,83

. FCE 1.07 0,83 38 31,54 38 31,54

. FCE 1.05 0,60 1 0,60 1 0,60

. FCE 2.17 3,76 1 3,76 1 3,76

. FCE 2.15 3,03 8 24,24 8 24,24

. FCE 2.13 2,30 29 66,70 29 66,70

. FCE 2.12 1,86 2 3,72 2 3,72

. FCE 2.11 1,48 2 2,96 2 2,96

. FCE 2.10 1,27 59 74,93 59 74,93

. FCE 2.08 0,96 1 0,96 1 0,96

. FCE 2.07 0,83 26 21,58 26 21,58

. FCE 2.06 0,70 4 2,80 4 2,80

. FCE 2.05 0,60 15 9,00 15 9,00

. FCE 2.01 0,12 28 3,36 28 3,36

. FCE 3.15 3,03 4 12,12 4 12,12

. FCE 3.13 2,30 31 71,30 31 71,30

. FCE 3.10 1,27 19 24,13 19 24,13

. FCE 3.07 0,83 8 6,64 8 6,64

. FCE 3.06 0,70 4 2,80 4 2,80

. FCE 3.05 0,60 9 5,40 9 5,40

. SUBTOTAL 3 365 532,30 365 532,30

. T OT A L 760 1.673,62 778 1.699,18
............................................................................................................................"(NR)

Complementar 116/2003, na redação conferida pela Lei Complementar 157/2016; e (ii)
confirmavam os efeitos da Medida Cautelar deferida na Ação Direta 5.835 e julgavam
procedente o pedido formulado para declarar a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei
Complementar 157/2016 e do art. 14 da Lei Complementar 175/2020, bem como, por
arrastamento, dos artigos 2°, 3°, 6°, 9°, 10 e 13 da Lei Complementar 175/2020; e do
voto do Ministro Nunes Marques, que acompanhava o Relator para extinguir,
parcialmente, o processo pela perda superveniente de objeto em relação ao art. 3º,
inciso XXV, da LC n. 116/2003, na redação conferida pela LC n. 157/2016, e em relação
ao art. 6º, § 3º, da LC n. 116/2003, na redação conferida pela LC n. 157/2016, e
divergia do Relator para julgar improcedentes os pedidos e declarar a
constitucionalidade do art. 1º da LC n. 157/2016 e dos arts. 2º, 3º, 6º, 9º, 10, 13 e
14 da LC n. 175/2020, o processo foi destacado pelo Ministro Gilmar Mendes. Falaram:
pela requerente, o Dr. Roberto Quiroga Mosquera; e, pelo amicus curiae Confederação
Nacional dos Municípios - CNM, o Dr. Paulo Antonio Caliendo Velloso da Silveira.
Plenário, Sessão Virtual de 24.3.2023 a 31.3.2023.

Secretaria Judiciária
ADAUTO CIDREIRA NETO

Secretário

http://www.in.gov.br/autenticidade.html


Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152023041000004

4

Nº 68, segunda-feira, 10 de abril de 2023ISSN 1677-7042Seção 1

Atos do Poder Executivo
DECRETO Nº 11.486, DE 6 DE ABRIL DE 2023

Altera o Decreto nº 11.329, de 1º de janeiro de
2023, que aprova a Estrutura Regimental e o
Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão,
das Funções de Confiança e das Gratificações da
Casa Civil da Presidência da República, e remaneja
e transforma cargos em comissão.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art.
84, caput, inciso VI, alínea "a", da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Ficam remanejados, na forma do Anexo I, da Secretaria de Gestão
e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos para a Casa
Civil da Presidência da República, os seguintes Cargos Comissionados Executivos -
CCE:

I - dois CCE 2.12;
II - três CCE 2.10; e
III - treze CCE 2.05.
Art. 2º Ficam transformados CCE, nos termos do disposto no art. 7º da Lei

nº 14.204, de 16 de setembro de 2021, na forma do Anexo II.
Art. 3º O Anexo II ao Decreto nº 11.329, de 1º de janeiro de 2023, passa

a vigorar com as alterações constantes do Anexo III a este Decreto.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 6 de abril de 2023; 202º da Independência e 135º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Esther Dweck
Rui Costa dos Santos

ANEXO I

REMANEJAMENTO DE CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE DA SECRETARIA
DE GESTÃO E INOVAÇÃO DO MINISTÉRIO DA GESTÃO E DA INOVAÇÃO EM SERVIÇOS

PÚBLICOS PARA A CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO DA SEGES/MGI PARA A CC-PR

. Q T D. VALOR TOTAL

. CCE 2.12 3,10 2 6,20

. CCE 2.10 2,12 3 6,36

. CCE 2.05 1,00 13 13,00

. T OT A L 18 25,56

ANEXO II

DEMONSTRATIVO DOS CARGOS COMISSIONADOS EXECUTIVOS - CCE TRANSFORMADOS
NOS TERMOS DO DISPOSTO NO ART. 7º DA LEI Nº 14.204, DE 16 DE SETEMBRO DE 2021

. CÓ D I G O CCE-
UNITÁRIO

SITUAÇÃO ATUAL
(a)

SITUAÇÃO NOVA
(b)

DIFERENÇA

. (c = b - a)

. Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

Q T D. V A LO R
T OT A L

. CCE 10 2,12 - - 2 4,24 2 4,24

. CCE 5 1,00 4 4,00 - - -4 -4,00

. CCE 2 0,21 1 0,21 - - -1 -0,21

. CCE 1 0,12 1 0,12 - - -1 -0,12

. T OT A L 6 4,33 2 4,24 -4 -0,09

ANEXO III
(Anexo II ao Decreto nº 11.329, de 1º de janeiro de 2023)

"a) ....................................................................................................................................
.

............................................................................................................................................
. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 1 Secretário CCE 1.17
.

............................................................................................................................................
. DIRETORIA DE APOIO ÀS RESIDÊNCIAS
OFICIAIS

1 Diretor CCE 1.15

. 1 Assessor CCE 2.14

. 3 Assessor CCE 2.13

. Coordenação-Geral 2 Coordenador-Geral CCE 1.13

. 3 Assessor Técnico CCE 2.12

. Coordenação 4 Coordenador CCE 1.10

. 5 Assessor Técnico CCE 2.10

. 5 Assistente CCE 2.07

. 17 Assistente Técnico CCE 2.05

. Coordenação 2 Coordenador Grupo 0003 (C)

. 3 Assistente Militar Grupo 0004 (D)

.

. SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 1 Secretário FCE 1.17

.

............................................................................................................................................

b) .................................................................................................................................
. CÓ D I G O CCE-UNITÁRIO SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
. Q T D. VALOR TOTAL Q T D. VALOR TOTAL
. CCE 1.18 6,41 5 32,05 5 32,05
. SUBTOTAL 1 5 32,05 5 32,05
. CCE 1.17 6,27 9 56,43 9 56,43
. CCE 1.16 5,81 11 63,91 11 63,91

Presidência da República

CASA CIVIL
CÂMARA-EXECUTIVA FEDERAL DE IDENTIFICAÇÃO DO CIDADÃO

RESOLUÇÃO Nº 11, DE 6 DE ABRIL DE 2023

Institui Grupo de Trabalho Técnico para apresentar
Minuta de alteração do Decreto nº 10.977, de 23 de
fevereiro de 2022, quanto à disposição dos campos "sexo"
e "nome social" na Carteira de Identidade Nacional.

O COORDENADOR DA CÂMARA-EXECUTIVA FEDERAL DE IDENTIFICAÇÃO DO
CIDADÃO - CEFIC, no uso das atribuições que lhe confere o art. 6º, §1º, inc. IV, do Regimento
Interno da CEFIC, torna público que a CÂMARA-EXECUTIVA FEDERAL DE IDENTIFICAÇÃO DO
C I DA DÃO , no exercício das competências previstas no art. 13°, do Decreto 10.900, de 17 de
dezembro de 2021, em reunião ordinária presencial realizada em 05 de abril de 2023,

CONSIDERANDO que o Decreto nº 10.900, de 17 de dezembro de 2021, estabeleceu
o Serviço de Identificação do Cidadão - SIC e a governança da identificação das pessoas naturais
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional,

CONSIDERANDO que o Decreto nº 10.977, de 23 de fevereiro de 2022,
regulamentou a Lei nº 7.116, de 29 de agosto de 1983, para estabelecer novos procedimentos
e requisitos para a expedição da Carteira de Identidade Nacional - CIN - por órgãos de
identificação dos Estados e do Distrito Federal, e que o Decreto nº 11.429, de 03 de março de
2023, definiu a data de até 6 de novembro de 2023 para que tais órgãos adotem os padrões da
Carteira de Identidade estabelecidos na norma em lide,

CONSIDERANDO que o Decreto nº 8.727, de 28 de abril de 2016, dispõe sobre o uso
do nome social e o reconhecimento da identidade de gênero de pessoas travestis e transexuais
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional,

CONSIDERANDO que a RESOLUÇÃO/CNCD/LGBT nº 12, de 16 de janeiro de 2015,
estabelece parâmetros para a garantia das condições de acesso e permanência de pessoas
travestis e transexuais e todas aquelas que tenham sua identidade de gênero não reconhecida
em diferentes espaços sociais - nos sistemas e instituições de ensino, formulando orientações
quanto ao reconhecimento institucional da identidade de gênero e sua operacionalização,

CONSIDERANDO que o Tema de Repercussão Geral nº 761, do Supremo Tribunal
Federal, estabelecido no julgamento do RE 670422, decide sobre a possibilidade de alteração
de gênero no assento de registro civil de transexual, mesmo sem a realização de procedimento
cirúrgico de redesignação de sexo; resolve:

Art. 1º Fica instituído o Grupo de Trabalho Técnico - GTT, com o objetivo de
apresentar Minuta de alteração do Decreto nº 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, quanto à
disposição dos campos "sexo" e "nome social" na Carteira de Identidade Nacional.

Art. 2º O GTT será composto por 6 (seis) membros, representantes dos seguintes
órgãos, indicados por seus titulares:

I - um da Casa Civil da Presidência da República;
II - um do Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos;
III - um do Ministério da Justiça e Segurança Pública;
IV - um da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil;
V - um do Ministério dos Direitos Humanos e Cidadania; e
VI - um do Conselho Nacional dos Diretores de Órgãos de Identificação - CONADI.
Art. 3º O GTT será coordenado pelo Secretário-Executivo da CEFIC, que poderá, por

meio de portaria da Secretaria Executiva da CEFIC, delegar a coordenação a outro membro da
CEFIC.

Art. 4º Ao final dos trabalhos o GTT deverá apresentar uma proposta de Minuta de
alteração do Decreto nº 10.977, de 23 de fevereiro de 2022, bem como apresentar outras
sugestões que se revelem pertinentes.

Art. 5º O GTT terá duração de 1 (um) mês a contar da data de publicação desta
Resolução, prorrogável por igual período.

Art. 6º A participação no GTT será considerada prestação de serviço público
relevante, não remunerada.

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PEDRO HELENA PONTUAL MACHADO
Secretário-Executivo Adjunto

. CCE 1.15 5,04 13 65,52 13 65,52

. CCE 1.14 4,31 6 25,86 6 25,86

. CCE 1.13 3,84 25 96,00 25 96,00

. CCE 1.10 2,12 39 82,68 39 82,68

. CCE 1.08 1,60 1 1,60 1 1,60

. CCE 1.07 1,39 16 22,24 16 22,24

. CCE 2.17 6,27 4 25,08 4 25,08

. CCE 2.16 5,81 12 69,72 12 69,72

. CCE 2.15 5,04 19 95,76 19 95,76

. CCE 2.14 4,31 9 38,79 9 38,79

. CCE 2.13 3,84 29 111,36 29 111,36

. CCE 2.12 3,10 11 34,10 13 40,30

. CCE 2.11 2,47 5 12,35 5 12,35

. CCE 2.10 2,12 34 72,08 37 78,44

. CCE 2.08 1,60 4 6,40 4 6,40

. CCE 2.07 1,39 58 80,62 58 80,62

. CCE 2.06 1,17 6 7,02 6 7,02

. CCE 2.05 1,00 40 40,00 53 53,00

. CCE 3.15 5,04 5 25,20 5 25,20

. CCE 3.14 4,31 7 30,17 7 30,17

. CCE 3.13 3,84 3 11,52 3 11,52

. CCE 3.10 2,12 6 12,72 6 12,72

. CCE 3.09 1,67 2 3,34 2 3,34

. CCE 3.07 1,39 5 6,95 5 6,95

. CCE 3.06 1,17 5 5,85 5 5,85

. CCE 3.05 1,00 6 6,00 6 6,00

. SUBTOTAL 2 390 1.109,27 408 1.134,83

. FCE 1.17 3,76 2 7,52 2 7,52

. FCE 1.15 3,03 21 63,63 21 63,63

. FCE 1.14 2,59 2 5,18 2 5,18

. FCE 1.13 2,30 22 50,60 22 50,60

. FCE 1.10 1,27 29 36,83 29 36,83

. FCE 1.07 0,83 38 31,54 38 31,54

. FCE 1.05 0,60 1 0,60 1 0,60

. FCE 2.17 3,76 1 3,76 1 3,76

. FCE 2.15 3,03 8 24,24 8 24,24

. FCE 2.13 2,30 29 66,70 29 66,70

. FCE 2.12 1,86 2 3,72 2 3,72

. FCE 2.11 1,48 2 2,96 2 2,96

. FCE 2.10 1,27 59 74,93 59 74,93

. FCE 2.08 0,96 1 0,96 1 0,96

. FCE 2.07 0,83 26 21,58 26 21,58

. FCE 2.06 0,70 4 2,80 4 2,80

. FCE 2.05 0,60 15 9,00 15 9,00

. FCE 2.01 0,12 28 3,36 28 3,36

. FCE 3.15 3,03 4 12,12 4 12,12

. FCE 3.13 2,30 31 71,30 31 71,30

. FCE 3.10 1,27 19 24,13 19 24,13

. FCE 3.07 0,83 8 6,64 8 6,64

. FCE 3.06 0,70 4 2,80 4 2,80

. FCE 3.05 0,60 9 5,40 9 5,40

. SUBTOTAL 3 365 532,30 365 532,30

. T OT A L 760 1.673,62 778 1.699,18
............................................................................................................................"(NR)

Complementar 116/2003, na redação conferida pela Lei Complementar 157/2016; e (ii)
confirmavam os efeitos da Medida Cautelar deferida na Ação Direta 5.835 e julgavam
procedente o pedido formulado para declarar a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei
Complementar 157/2016 e do art. 14 da Lei Complementar 175/2020, bem como, por
arrastamento, dos artigos 2°, 3°, 6°, 9°, 10 e 13 da Lei Complementar 175/2020; e do
voto do Ministro Nunes Marques, que acompanhava o Relator para extinguir,
parcialmente, o processo pela perda superveniente de objeto em relação ao art. 3º,
inciso XXV, da LC n. 116/2003, na redação conferida pela LC n. 157/2016, e em relação
ao art. 6º, § 3º, da LC n. 116/2003, na redação conferida pela LC n. 157/2016, e
divergia do Relator para julgar improcedentes os pedidos e declarar a
constitucionalidade do art. 1º da LC n. 157/2016 e dos arts. 2º, 3º, 6º, 9º, 10, 13 e
14 da LC n. 175/2020, o processo foi destacado pelo Ministro Gilmar Mendes. Falaram:
pela requerente, o Dr. Roberto Quiroga Mosquera; e, pelo amicus curiae Confederação
Nacional dos Municípios - CNM, o Dr. Paulo Antonio Caliendo Velloso da Silveira.
Plenário, Sessão Virtual de 24.3.2023 a 31.3.2023.

Secretaria Judiciária
ADAUTO CIDREIRA NETO

Secretário

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
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